
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.960 - RS (2009/0144883-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SILVIA REGINA MARQUES DE MORAES PINTO 
PROCURADOR : JORGE NILTON XAVIER DE SOUZA 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LUIZ CARLOS ADAMS COELHO E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA. 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. SISTEMÁTICA DOS 
CINCO MAIS CINCO. 

1. Extingue-se o direito de pleitear a restituição de tributo sujeito a lançamento por 
homologação – não sendo esta expressa – somente após o transcurso do prazo de cinco 
anos contados da ocorrência do fato gerador, acrescido de mais cinco anos contados da data 
em que se deu a homologação tácita (EREsp 435.835/SC, julgado em 24.03.04).

2. Na sessão do dia 06.06.07, a Corte Especial acolheu a arguição de 
inconstitucionalidade da expressão "observado quanto ao art. 3º o disposto no art. 106, I, da 
Lei n. 5.172/1966 do Código Tributário Nacional", constante do art. 4º, segunda parte, da LC 
118/05 (EREsp 644.736-PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki). 

3. Nessa assentada, firmou-se o entendimento de que, "com o advento da LC 
118/05, a prescrição, do ponto de vista prático, deve ser contada da seguinte forma: 
relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), 
o prazo para a ação de repetição de indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e 
relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no 
sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei 
nova".

4. Esse entendimento foi ratificado no julgamento do REsp 1.002.932/SP, Rel. Min. 
Luiz Fux (julgado em 25.11.09), submetido ao colegiado pelo regime da Lei nº 11.672/08 (Lei 
dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
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agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de março de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.960 - RS (2009/0144883-3)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : SILVIA REGINA MARQUES DE MORAES PINTO 
PROCURADOR : JORGE NILTON XAVIER DE SOUZA 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LUIZ CARLOS ADAMS COELHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão assim ementada:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. AUXÍLIO-CONDUÇÃO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

1. Extingue-se o direito de pleitear a restituição de tributo sujeito a lançamento por 
homologação – não sendo esta expressa – somente após o transcurso do prazo de cinco 
anos contados da ocorrência do fato gerador, acrescido de mais cinco anos contados da 
data em que se deu a homologação tácita (EREsp 435.835/SC, julgado em 24.03.04). 

2. Na sessão do dia 06.06.07, a Corte Especial acolheu a arguição de 
inconstitucionalidade da expressão "observado quanto ao art. 3º o disposto no art. 106, 
I, da Lei n. 5.172/1966 do Código Tributário Nacional", constante do art. 4º, segunda 
parte, da LC 118/05 (EREsp 644.736-PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki). 

3. Nessa assentada, firmou-se o entendimento de que, "com o advento da LC 
118/05, a prescrição, do ponto de vista prático, deve ser contada da seguinte forma: 
relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 
09.06.05), o prazo para a ação de repetição de indébito é de cinco a contar da data do 
pagamento; e relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime 
previsto no sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar 
da vigência da lei nova". 

4. Essa orientação foi ratificada no julgamento do  REsp 1.096.288/RS, Rel. Min. 
Luiz Fux (julgado em 09.12.09), submetido ao colegiado pelo regime da Lei nº 
11.672/08 (Lei dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC.

5. Com o êxito no recurso especial quanto à incidência da tese dos "cinco mais 
cinco", devem ser fixados os honorários advocatícios integralmente a favor da 
recorrente. 

6. Recurso especial provido (e-STJ fl. 376).

O inconformismo da ora agravante encontra-se circunscrito ao tema da prescrição. 

Primeiramente, defende a Fazenda Nacional a aplicabilidade do art. 4º da Lei 

Complementar nº 118/05, introduzida no ordenamento jurídico para conferir interpretação ao art. 168 do 

Código Tributário Nacional-CTN, de modo que o termo a quo do lustro prescricional para se pleitear a 

repetição de indébito referente a tributo sujeito a lançamento por homologação fosse fixado na data do 

pagamento indevido. 

Nessa trilha, invoca o art. 106 do CTN como respaldo à aplicação retroativa da novel 

disposição legal. 
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Ademais, assevera que o supracitado art. 4º da LC nº 118/05 não incorre em 

inconstitucionalidade, pois não fere a autonomia e independência dos Poderes (art. 2º da CF), tampouco 

o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada (art. 5º, XXXVI, da CF). 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.150.960 - RS (2009/0144883-3)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. IMPOSTO DE RENDA. 
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRESCRIÇÃO. SISTEMÁTICA DOS 
CINCO MAIS CINCO. 

1. Extingue-se o direito de pleitear a restituição de tributo sujeito a lançamento por 
homologação – não sendo esta expressa – somente após o transcurso do prazo de cinco 
anos contados da ocorrência do fato gerador, acrescido de mais cinco anos contados da data 
em que se deu a homologação tácita (EREsp 435.835/SC, julgado em 24.03.04).

2. Na sessão do dia 06.06.07, a Corte Especial acolheu a arguição de 
inconstitucionalidade da expressão "observado quanto ao art. 3º o disposto no art. 106, I, da 
Lei n. 5.172/1966 do Código Tributário Nacional", constante do art. 4º, segunda parte, da LC 
118/05 (EREsp 644.736-PE, Rel. Min. Teori Albino Zavascki). 

3. Nessa assentada, firmou-se o entendimento de que, "com o advento da LC 
118/05, a prescrição, do ponto de vista prático, deve ser contada da seguinte forma: 
relativamente aos pagamentos efetuados a partir da sua vigência (que ocorreu em 09.06.05), 
o prazo para a ação de repetição de indébito é de cinco a contar da data do pagamento; e 
relativamente aos pagamentos anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no 
sistema anterior, limitada, porém, ao prazo máximo de cinco anos a contar da vigência da lei 
nova".

4. Esse entendimento foi ratificado no julgamento do REsp 1.002.932/SP, Rel. Min. 
Luiz Fux (julgado em 25.11.09), submetido ao colegiado pelo regime da Lei nº 11.672/08 (Lei 
dos Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC.

5. Agravo regimental não provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): A decisão impugnada não 

merece reparos.

Sob a alegação de interpretar o art. 168, I, do Código Tributário Nacional - CTN, o art. 3º 

da Lei Complementar nº 118/05 estatuiu que a extinção do crédito tributário, na hipótese de tributo 

sujeito a lançamento por homologação, ocorre no momento em que for efetuado o pagamento 

antecipado previsto no art. 150, § 1º, do CTN.

Em seguida, o art. 4º da Lei Complementar nº 118/05 estabeleceu a vacatio legis de 120 

dias e rematou prescrevendo que o sobredito art. 3º deveria ser aplicado consoante o art. 106, I, do 

CTN, autorizando-se a incidência do novel comando legal aos fatos pretéritos.

Após intenso debate sobre a adequação dos mandamentos, em tela, perante os princípios 

constitucionais insculpidos nos arts. 2º e 5º, XXXVI, da Carta Magna – respectivamente a consagração 

da autonomia e independência entre os Poderes Legislativo e Judiciário e a proteção ao direito 

adquirido, ao ato jurídico perfeito e à coisa julgada –, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 

na sessão do dia 06.06.07, acolheu o incidente de inconstitucionalidade suscitado nos EREsp nº 

644.736/PE (acórdão publicado no DJU de 27.08.07). 

Seguindo o voto do Relator, Sr. Ministro Teori Albino Zavascki, os integrantes daquele 
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ilustre órgão, por unanimidade, consideraram inconstitucional a expressão "observado quanto ao art. 3º, 

o disposto no art. 106, I, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional", 

constante do art. 4º, segunda parte, da Lei Complementar 118/05.

Ao justificar o posicionamento adotado, o voto condutor cuidou, ainda, de buscar a 

compatibilização do antigo entendimento jurisprudencial com as alterações advindas da edição da LC nº 

118/05, na parte que restou hígida.

Esmiuçando essa proposição, pode-se tripartir a sistemática de contagem da prescrição 

conforme a data em que efetuado o recolhimento indevido:

a) quanto aos pagamentos realizados além dos cinco anos que antecederam a vigência da 

LC nº 118/05, observa-se estritamente a "sistemática dos cinco mais cinco";

b) no que tange aos pagamentos efetivados entre 10.06.00 e 09.06.05, obedece-se à 

"sistemática dos cinco mais cinco" com certo temperamento, restringindo-se o prazo prescricional até 

cinco anos, contados da entrada em vigor das novas disposições;

c) no tocante aos recolhimentos efetuados de 10.06.05 em diante, incide a LC nº 118/05 em 

seus exatos termos, ajustando-se o prazo prescricional a cinco anos computados a partir do pagamento 

indevido.

Esta Corte de Justiça pacificou o entendimento de que a extinção do direito de pleitear a 

restituição ou a compensação de tributo sujeito a lançamento por homologação – não sendo esta 

expressa – somente ocorrerá após o transcurso do prazo de cinco anos contados da ocorrência do fato 

gerador, acrescido de mais cinco anos contados da data em que se deu a homologação tácita. 

Na assentada de 25.11.09, essa orientação foi ratificada pela Primeira Seção por ocasião 

do julgamento do REsp 1.002.932/SP, submetido ao colegiado pelo regime da Lei nº 11.672/08 (Lei dos 

Recursos Repetitivos), que introduziu o art. 543-C do CPC.

A propósito, recentes julgados desta Corte:

PROCESSO CIVIL – TRIBUTÁRIO – REPETIÇÃO DE 
INDÉBITO/COMPENSAÇÃO – PRESCRIÇÃO – CINCO ANOS DO FATO 
GERADOR MAIS CINCO ANOS DA HOMOLOGAÇÃO TÁCITA – ART. 4º DA LEI 
COMPLEMENTAR N. 118/2005 – ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE NO 
ERESP 644.736/PE – INCIDÊNCIA DO DISPOSTO NO ART. 481, PARÁGRAFO 
ÚNICO, DO CPC – MATÉRIA DECIDIDA SOB O REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008.

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos embargos 
de divergência no REsp 435.835/SC em 24.3.2004, adotou o entendimento segundo o 
qual, para as hipóteses de devolução de tributos sujeitos a homologação, declarados 
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal, a prescrição do direito de pleitear a 
restituição ocorre após expirado o prazo de cinco anos, contados do fato gerador, 
acrescido de mais cinco anos, a partir da homologação tácita.

2. O STJ, por intermédio da sua Corte Especial, no julgamento da AI no EREsp 
644.736/PE, declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da Lei 
Complementar n. 118/2005, a qual estabelece aplicação retroativa de seu art. 3º, 
porquanto ofende os princípios da autonomia, da independência dos poderes, da 
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garantia do direito adquirido, do ato jurídico perfeito e da coisa julgada.
3. Referido entendimento foi reiterado pela Primeira Seção em 25.11.2009, por 

ocasião do julgamento do recurso especial repetitivo 1.002.932/SP, oportunidade em 
que a matéria foi decidida sob o regime do art. 543-c do CPC, e da Resolução STJ 
8/2008. 

4. Na assentada de 22 de outubro de 2008, no julgamento do REsp 796064-RJ 
pela Primeira Seção do STJ, Rel. Min. Luiz Fux, passou-se a adotar o entendimento 
segundo o qual  o contribuinte, optante da restituição do indébito da exação declarada 
inconstitucional, via compensação tributária, submete-se aos limites percentuais calcado 
nas Leis 9.032/95 e 9.129/95.

Agravos regimentais improvidos (AgREsp 1.129.290/SP, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe 19.02.10);

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO RETROATIVA DO ART. 3º, DA LC 118/2005. 
INCONSTITUCIONALIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DO ART. 543-C 
DO CPC.

1. Conforme decidido pela Corte Especial, na assentada de 06.06.2007, é 
inconstitucional a segunda parte do art. 4º, da LC 118/2005, que determina a aplicação 
retroativa do disposto em seu art. 3º.

2. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do REsp 
1.002.932/SP, sob o rito dos recursos repetitivos.

3. Agravo Regimental não provido (AgA 1.083.318/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 11.12.09).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0144883-3 REsp 1150960 / RS

Número Origem: 200771000306926

PAUTA: 16/03/2010 JULGADO: 16/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SILVIA REGINA MARQUES DE MORAES PINTO
PROCURADOR : JORGE NILTON XAVIER DE SOUZA
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LUIZ CARLOS ADAMS COELHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Auxílio-condução

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : SILVIA REGINA MARQUES DE MORAES PINTO
PROCURADOR : JORGE NILTON XAVIER DE SOUZA
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LUIZ CARLOS ADAMS COELHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 16  de março  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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